
PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPUÍ 
ESTADO DE SÃO PAULO 

GOVERNO MUNICIPÁL DE SÀRAPUÍ 
K UMA NO SOtiDÂR i o  

CONTRATO N° 3412023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 21/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7158/2023 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE PACTUAM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL DESARAPUÍ E A EMPRESA RODRIGUES & GOMES ASSESSORIA 
DE SEGURANÇA DO TRABALHO TOPOGRAFIA E GEORREFERENCIAMENTO 
LTDA. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPUÍ, inscrita no CNPJ sob o n°46.634.341/0001-
10, com sede na Praça 13 de Março, n° 25, Centro, Sarapuí/SP, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal, Senhor Sr. Gustavo de Souza Barros Vieira, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 43.625.506-6, inscrito no CPF sob n° 318.426.348-79, doravante designada 
CONTRATANTE, e a empresa RODRIGUES & COMES ASSESSORIA DE SEGURANÇA 
DO TRABALHO TOPOGRAFIA E GEORREFERENCIAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o n° 18.931.040/0001-12, com sede na cidade de Itapetininga , na Rua José de Almeida 
Carvalho, n° 2010, Vila Leonor, CEP 18.213-145, neste ato representada por seu procurador 
Sr. Leandro Arruda Rodrigues , portador do RG n° 41.417.615-7, inscrito no CPF n° 
354.952.968-69, doravante designada CONTRATADA, firmam o presente termo de contrato, 
cuja celebração foi autorizada nos autos do processo administrativo concernente à licitação na 
modalidade Dispensa de Licitação n.° 21/2023. Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas 
e condições que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da legislação 
aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal n° 14.133, de 10  de abril de 2021, doravante 
denominada Lei, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e 
irrestritamente, às suas estipulações. 

1. DO OBJETO: 
1.1 Constitui o objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SEGURANÇA DO TRABALHO, PARA ATENDIMENTO 
AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPUÍ, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência. 

2. DA EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS 

2.1 . Deverá a empresa contratada: 

1- Elaborar e implementar a Política de Saúde e Segurança do Trabalho e cumprimento das 
Normas Regulamentadoras (NR), bem como realizar o diagnóstico da situação de SST 
(Segurança e Saúde no Trabalho). 

II - Orientar, fiscalizar e exigir de todos os funcionários, terceiros e prestadores de serviços 
a utilização de equipamentos de proteção individual - EPI; 

III - Organizar, Coordenar e Supervisionar a CIPA - Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes, bem como responsabilizar-se por sua documentação; 	 , 
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1V - Controlar a compra, distribuição e utilização dos EPIs dos diversos setores da 
municipalidade, bem como promover o treinamento de uso e o registro de entrega; 

V - Promover o controle dos documentos relacionados à Segurança e Medicina do Trabalho 
(LTCAT, PCMSO, PRG e outros), solicitando a sua renovação quando necessário; 

VI— Promover e responsabilizar-se pelo lançamento na plataforma: E-SOCIAL dos eventos 
relacionados à Área de Saúde e Segurança do Trabalho; 

VII - Promover o controle junto à Medicina do Trabalho da realização dos exames 
ocupacionais e laboratoriais, controlando a periodicidade da realização dos mesmos e 
promover o seu devido lançamento da Plataforma do E-ESOCIAL; 

VIII - Elaborar e promover o PRG (Programa de Gerenciamento de Riscos), conforme 
obrigatoriedade na RN 9 do Ministério do Trabalho; 

IX - Inspecionar locais, instalações e equipamentos da municipalidade e determinar fatores 
de riscos e de acidentes, bem como elaborar o Mapa de Riscos. 

X - Inspécionar os sistemas de combate à incêndios e demais equipamentos de proteção, 
promovendo também o controle de extintores. 

XI - Investigar acidentes ocorridos, examinar as condições, identificar suas causas e propor 
as providências cabíveis. 

XII - Elaborar relatórios técnicos, periciais e de estatísticas quando solicitado; 

XIII - Promover e ministrar treinamentos sobre segurança no trabalho. 

XIV - Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.10 pagamento ocorrerá todo dia 15 (quinze) do mês seguinte, mediante apresentação de 
nota fiscal, e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

3.1.1 - A contratada deverá prestar contas mensalmente sobre os serviços efetuados através de 
relatório detalhado. 

3.2 A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, 
parágrafo único, da Lei Federal n°. 14.133/202 1. 
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4.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Sarapuí!SP , para exercício 
de 2023, na-  classificação abaixo: 

Projeto Atividade: Manutenção da Diretoria de aAdministração e Recursos Humanos 

Elemento de Despesas: 3.3.90.39 
Ficha 57 - Fonte: 001 (Recurso Próprio) 

5.DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 A contratada deverá trabalhar presencialmente 03 vezes por semana, no mínimo 04 horas 
diárias, na sede da Prefeitura Municipal de Sarapuí. 

5.2 Será de responsabilidade da Contratada todos os tributosincidentes ou que venham a 
incidir sobre os serviços, ou encargos sociais, inclusive despesas com pessoal, material, 
equipamentos, locomoção, passagens, diárias, alimentação, estadia, frete, cargas e quaisquer 
outros custos similares advindos do serviço prestado 

6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA 

6.1. 	O serviço deverá ser executado no prazo de 12 (doze) meses, a partir da assinatura 
deste contrato, que será pago conforme item 3, limitando-se aos devidos créditos 
orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 14.133/2021, podendo ser 
prorrogado por igual período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 

a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 
suas obrigações dentro das normas e condições contratuais. 
C) 	Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias 
para ocumprimento do objeto; 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as 
obrigações assumidas pela empresa na sua proposta. 
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações 
necessárias a execução do objeto; 
1) 	Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo 
com as condições preestabelecidas. 
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem 

prestados. 
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 
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CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se 
conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções. 
i) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, ou 
já previamente em execução, colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar as 
condições em perfeita concordância com a proposta e o Presente instrumento Contratual. 
j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos serviços, desde 
que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 
k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações 
previstas neste Termo; 
1) 	Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste 
instrumento; 
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para 
a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos 
adquiridos; 
n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento; 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de 
bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto. 

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada 
em função da execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas 
para a correção, evitando repetição dos fatos. 

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-
se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE. 

c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de 
acidentes. 

d) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, 
na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato 
de trabalho, bem como dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham a 
ocorrer durante a prestação do objeto, não cabendo qualquer ônus para a administração; 

e) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 
conhecimento emrazão da execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar 
os empregados nesse sentido. 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

g) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem 
prejuízo das demais sanções; 

h) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste 
instrumento. 
i) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 

do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
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de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do 
contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital; 

j) 	O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 

9. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida pelo Sr. Marcos Vinicius IIoltz 
CPF 298.341.428-03, Diretor Municipal de Admnistraçào e Recursos Humanos , no 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de 
tudo dará ciência à Administração; 
9.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá 
manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente 
sempre que for necessário; 
9.3. 	A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 
correspondência oficial e anotações; 
9.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro 'de fatos e 
comunicações pertinentes aos mesmos; 
9.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão 
considerados como se fossem praticados pelo Contratante. 

10. DAS SANÇÕES 

10.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou 
parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá 
acarretar as seguintes sanções: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 1 de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as 
seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento 
subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 
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0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro 
caução previsto neste instrumento. 
e) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, 
exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na 
fase da defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor 
correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja 
aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será 
depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da 
decisão final da defesa apresentada. 

11—DAS RESPONSABILIDADES 

11.1 Serão de responsabilidade da contratada os ônus resultantes da quaisquer ações, 
demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus 
empregados e/ou prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de 
ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força da lei, relacionadas com o 
cumprimento do presente edital e com as obrigações assumidas no contrato. 

12. DA RESCISÃO 

12.1 - A rescisão dar-se-á automática e independentemente de qualquer aviso judicial ou 
extrajudicial, desde que, ocorra falência ou dissolução da Contratada, deixe a mesma de 
cumprir qualquer exigência ou cláusula do Contrato, ficando a rescisão neste caso a critério 
da Prefeitura. 

13- DO VALOR TOTAL DO CONTRATO 

13.1 - É dado ao presente Contrato o valor total de R$ 45.000,00 (Quarenta e cinco mil 
reais), dividos em 12(doze) parcelas mensais de R$ 3.750,00 (três mil, setecentos e 
cinquenta reais). 

14- DA PROTEÇÃO DE DADOS EM CONFORMIDADE À LEI 13.70912018 

14.1 A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente 
Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei n° 
13.709/18, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver 
qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. 

14.1.1.Para os fins do Contrato considera-se 

\AA/ 
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a) Dado Pessoal: informação relacionada à pessoa fisica que a identifique ou torne 
possível sua identificação; 

b) Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem 
a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, 
eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração; 

	

e) 	Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 
competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais; 

	

d) 	Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o 
tratamento de dados pessoais em nome do controlador. 

14.2 Para execução do objeto contratual, a CONTRATADA poderá acessar ou tratar de um 
modo geral, ativos de informação contendo Dados Pessoais. Considerando-se que ambas as 
partes se comprometem em envidar esforços para que os Dados Pessoais sejam tratados com 
segurança, dentro da necessidade, limite e adequação, a CONTRATADA por si, seus 
administradores, sócios, funcionários e terceiros, compromete-se a: 

a) Estar em conformidade com a legislação sobre privacidade e proteção de dados 
vigente, em particular a Lei Federal n. 13.709/2018 ("LGPD"); 

b) Possuir um programa de governança em privacidade e proteção de dados pessoais, 
bem adotar controles técnicos, administrativos e fisicos para proteger quaisquer Dados Pessoais 
que a CONTRATADA possa ter acesso contra a perda, danos, alteração, destruição, uso não 
autorizado, ilícito ou inadequado, acesso ou divulgação e definir outras obrigações nos termos 
da legislação aplicável; 

c) Instituir políticas e procedimentos que fomentem as boas práticas na organização, 
juntamente com orientações e constante comunicação sobre a segurança da informação. 

d) Garantir a realização efetiva do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais. 

e) Cumprir e fazer cumprir as suas políticas e normas de segurança da informação e 
proteção de dados pessoais internas adotadas pela CONTRATADA, aplicáveis ao objeto do 
contrato; 

f) Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da 
CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 
mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal 
este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem 
qualquer ônus, multa ou encargo. 

g) Garantir aos titulares de dados ou outros agentes de tratamento de Dados Pessoais 
transparência acerca das condições do Tratamento dos dados realizado, bem como rJí 

Á/41J' 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPUÍ 
ESTADO DE SAO PAULO 	____ 

GOVERNO MUNICIPAL DE SARAPUI 
UMA H 0 ~ 5 0 LI 0 Á RI a 

para finalidades legítimas, adequadas, necessárias, garantindo a deleção dos dados ao término 
do tratamento, conforme procedimento interno da CONTRATADA, ora denominado 
"Procedimento de Solicitação de Acesso de Dados"; 

h) Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

i) Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, 
diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da 
CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem 
como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para 
outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e 
orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

j) Manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais, incluindo-se o 
compartilhamento desses Dados com a CONTRATANTE ou para eventuais terceiros; 

k) Reter os Dados Pessoais somente pelo prazo necessário e enquanto forem 
necessários para alguma finalidade, propósito legítimo e justificado; 

1) 	Possuir um plano de resposta a incidentes de segurança de informação e/ou dados 
pessoais por escrito e em operação, conforme procedimento interno ("Procedimento de 
Resposta a Incidentes de Segurança da Informação") 

m) Cooperar totalmente com a CONTRATANTE na investigação de eventuais 
incidentes envolvendo Dados Pessoais, inclusive mediante a prestação de contas acerca das 
medidas adotadas para prevenir e remediar o Incidente ocorrido, conforme procedimento 
interno; 

n) Nomear e manter um Encarregado de Proteção de Dados Pessoais; 

14.3 A subcontratação de terceiros que possa importar na delegação do tratamento de dados 
pessoais pela CONTRATADA ou o compartilhamento de dados pessoais e informações 
tratadas na execução do contrato por parte dos terceiros, fornecedores ou parceiros serão 
comunicados ao CONTRATANTE; 

14.4 A CONTRATADA, salvo proibição legal, notificará a CONTRATANTE acerca do 
recebimento de quaisquer solicitações, reclamações ou consultas de um titular ou autoridade 
administrativa ou legal com relação aos dados pessoais tratados pela CONTRATADA relativos 
à execução deste Contrato, inclusive solicitações de exclusão, acesso e/ou retificação e 
alegações de que o Tratamento viola direitos de um titular nos termos da legislação aplicável. 
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14.5 A CONTRATADA conforme procedimentos internos, ora denominado "Notificação de 
Violação de Dados Pessoais", irá notificar a CONTRATANTE acerca de toda e qualquer 
suspeita ou violação de segurança de dados e, nesses casos, auxiliará e cooperará com relação 
a: 

a) Qualquer investigação que a CONTRATADA possa requerer razoavelmente com 
relação à violação de segurança de dados; 

b) Qualquer divulgação às partes afetadas com relação à violação de segurança de 
dados; e 

c) Outras medidas corretivas que a CONTRATADA possa solicitar razoavelmente; 

14.5.1 A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e 
quatro) horas a respeito de: 
a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à 
proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros 
autorizados. 
b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
da CONTRATADA. 

14.5.2Após uma eventual violação de segurança de dados, a CONTRATADA deverá 
apresentar à CONTRATANTE seu plano e procedimentos internos, para mitigar os 
riscos e a probabilidade de uma recorrência da violação ocorrida. 

14.6 A CONTRATADA obriga-se e garante que seus funcionários, administradores, terceiros 
e prepostos tratem confidencialmente todos os documentos, dados pessoais e informações que 
lhe forem fornecidos em virtude dos serviços ora contratados, abstendo-se de divulgá-las, 
utilizá-las ou reproduzi-Ias, integral ou parcialmente, para fins diversos do estipulado no 
presente Contrato. 

14.6.1 A presente obrigação também se estende aos documentos, dados e 
informações geradas e produzidas em razão deste Contrato, tais como, mas não se 
limitando a informações, verbais ou por escrito, de negócio, financeiras, análises, 
laudos, etc. 

14.6.2 A obrigação prevista no presente contrato perdurará durante a vigência do 
Contrato e por um prazo adicional de 5 (cinco) anos após o término de sua vigência, 
salvo caso a revelação seja necessária para o cumprimento de lei ou de 
determinação de autoridade governamental, judicial ou arbitral aplicável à Parte 
interessada na divulgação. 

14.6.3 Para fins desta cláusula, não são consideradas informações confidenciais as 
seguintes: 

M12 
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a) divulgação de dados por uma Parte a terceiros, desde que autorizada, por 
escrito, pela outra Parte; 
b) aquelas que sejam, ou venham a ser, de conhecimento público, salvo em 
decorrência de descumprimento desta cláusula. 

14.7 Em caso de descumprimentô/violação das cláusulas de proteção de dados pessoais desse 
anexo, ou caso qualquer uma das partes venha a ser demandada judicial ou 
extrajudicialmente, em razão de tratamentos ilícitos, abusivos ou inadequados de dados 
pessoais conduzidos pela parte Contrária, inclusive em situações de incidentes de segurança, a 
parte inadimplente, desde que comprovada sua culpa exclusiva, estará obrigada a ressarcir 
todas e quaisquer despesas arbitradas em juízo ou por autoridade competente, custos 
(processuais ou administrativos), multas, indenizações, honorários advocatícios, periciais e/ou 
contábeis ou condenações a que a parte prejudicada for obrigada a despender. 

14.8 Na hipótese de descumprimento da presente cláusula pela CONTRATADA, a 
CONTRATANTE, mediante a comprovação da culpa exclusiva da CONTRATADA, poderá 
a seu critério, rescindir o Contrato imediatamente, sem qualquer ônus ou aplicação de multa 
contratual. 

14.9 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais 
a uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta 
tome as medidas que julgar cabíveis 

14.10 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo 
quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

CLÁUSULA 15 - DO TRATAMENTO DOS DADOS COLETADOS DA 
CONTRATADA 

15.1 - A Contratada autoriza a coleta de dados pessoais imprescindíveis a execução deste 
contrato, tendo sido informado quanto ao tratamento de dados que será realizado pela 
Contratante, nos termos da Lei n° 13.709/2018, especificamente quanto a coleta dos seguintes 
dados: dados relacionados à identificação pessoal do responsável pela empresa, como nome, 
RG e CPF, a fim de que se garanta a fiel contratação pelo respectivo titular; dados relacionados 
ao endereço da Contratada e de seu representante, tendo em vista a necessidade da Contratante 
proceder ao envio de documentos/notificações e outras garantias necessárias ao fiel 
cumprimento do contrato ora assinado. 
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15.2 - Os dados coletados poderão ser utilizados para compartilhamento com autoridade 
administrativa e judicial no âmbito de suas competências com base no estrito cumprimento do 
dever legal, bem como com os órgãos de proteção ao crédito a fim de garantir aadimplência do 
presente instrumento. 

15.3 - Os dados coletados com base no legítimo interesse da Contratante, bem como para 
garantir a fiel execução do contrato por arte da Contratada, fundamentam-se no artigo 7° da 
LGPD. 

15.4 - A Contratante informa que todos os dados pessoais solicitados e coletados são os 
estritamente necessários para os fins almejados neste contrato. 

15.5 - A Contratada autoriza o compartilhamento de seus dados, para os fins descritos nesta 
cláusula, com terceiros legalmente legítimos para defender os interesses e as exigências em 
relação à execução de políticas públicas da Contratante. 

15.6 - A Contratada possui tempo determinado de 05 (cinco) anos para acesso aos próprios 
dados armazenados, podendo também solicitar a exclusão de dados que foram previamente 
coletados com seu consentimento. 

15.7 - A exclusão de dados será efetuada sem que haja prejuízo por parte da Contratante, tendo 
em vista a necessidade de guarda de documentos por prazo determinado de 05 (cinco) anos, 
conforme Lei Civil. Para tanto, caso a Contratada deseje efetuar a revogação de algum dado, 
deverá preencher uma declaração neste sentido, ciente que a revogação de determinados dados 
poderá importar em eventuais prejuízos na prestação de serviços. 

15.8 - A Contratada autoriza, neste mesmo ato, a guarda dos documentos (contratos, 
documentos fiscais, notificações, ordens de serviços) em que pese eles possuam dados pessoais, 
por parte da Contratante a fim de que ela cumpra com o determinado nas demais normas que 
regulam o presente contrato, bem como para o cumprimento da obrigação legal nos termos do 
artigo 16, inciso 1, da Lei Geral de Proteção de Dados. 

15.9 - Em eventual vazamento indevido de dados a Contratante se compromete a comunicar 
seus contratados sobre o ocorrido, bem como sobre qual o dado vertido. 

15.10 - A Contratante informa que a gerencia de dados ocorrerá através de um sistema que 
colherá e tratará os dados na forma da lei. 

15.11 - A Contratante informa que efetuará a manutenção do registro das operações de 
tratamento de dados pessoais da forma mencionada na cláusula anterior. 
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15.12 - Rescindido o contrato os dados pessoais coletados serão armazenados pelo tempo 
determinado de 05 (cinco) anos. Passado o termo de guarda pertinente, a Contratante se 
compromete a efetuar o descarte dos dados adequadamente. 

16-DO FORO 
16.1 - Elegem o foro da Comarca de Itapetininga para solução de quaisquer dúvidas oriundas 
do presente Contrato. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 3 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Sarapuí, 02 de outubro de 2023. 

Gustavo  e Souza Barros Vieira rigues 
Prefeito (d Sarapui 	 Procurador legal 
Contratite 	 Contratada 
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPUÍ 
CONTRATADO: RODRIGUES & GOMES ASSESSORIA DE SEGURANÇA DO 
TRABALHO TOPOGRAFIA E GEORREFERENCIAMENTO LTDA 
CONTRATO N°: 34/2023 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em segurança do trabalho, para 
atendimento as necessidades da prefeitura municipal de Sarapuí. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
processual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do TCESP; 
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n°709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no 
Artigo 2° das Instruções n°01/2020, conforme "Declaração(ões) de Atualização Cadastral" 
anexa (s); 
é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualIzados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Sarapuí, 02 de outubro de 2023. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 
Nome: Gustavo de Souza Barros Vieira 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 150.502.878-71 



Cargo: Diretor de Administração 
CPF 298.3' 

Assinatura: 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: Gustavo de Souza Barros Vieira 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 150.502.878-71 
Assinatura:  

Pela contratada: 
Nome: Leandro Arruda Rodrigues 
Cargo: Procurador legal 
CPF: 354.952.968-69 
Assinatura: 

GESTOR DO CONTRATO: 
Nôme: Marcos Vinicius Holtz 
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TERMO DE ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO COM 
PRESTADORES DE SERVIÇO 

Pelo presente Termo de Acordo de Confidencialidade e Sigilo "(o "Termo"), a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPUI, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o n? 46.634.341/0001-10, com sede na Praça 13 de Março, n 25, Centro 
Sarapuí , neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor Sr. Gustavo de Souza Barros 
Vieira, portador da Cédula de Identidade RG no 43.625.506-6, inscrito no CPF sob n° 
318.426.348-79 e o prestador de serviços RODRIGUES & GOMES ASSESSORIA DE 
SEGURANÇA DO TRABALHO TOPOGRAFIA E GEORREFERENCIAMENTO 
LTDA. inscrita no CNPJ sob o n° 18.93 1.040/0001-12,  com sede na cidade de Itapetininga, 
na Rua José de Almeida Carvalho, n° 2010, Vila Leonor , CEP 18.213-145, neste ato 
representada por seu procurador Sr. Leandro Arruda Rodrigues , portador do RG n° 
41.417.615-7, inscrito no CPF n° 354.952.968-69, celebram o presente Termo de Acordo de 
Confidencialidade e Sigilo nos termos abaixo. 

1. Objeto 

	

1.1. 	O presente Termo tem por objeto estabelecer as condições para proteção das 
informações confidenciais e sigilosas que sejam objeto de compartilhamento entre a Prefeitura 
e o Prestador de Serviço. 

1.2. Para fins deste Termo, entende-se por "Informação Confidencial" todas as 
informações e/ou documentos que tenham relação com as atividades desenvolvidas pela 
Prefeitura, seus processos, procedimentos, projetos, negóciõs, contratos, estratégias, pesquisas, 
estudos, dados técnicos, financeiros, comerciais, jurídicos, administrativos, contábeis, dentre 
outros, de natureza sigilosa ou confidencial, que sejam compartilhados entre as partes, de forma 
escrita, oral ou eletrônica. 

2. Obrigações da prefeitura 
2.1. A Prefeitura se compromete a fornecer ao Prestador de Serviço somente as informações 
estritamente necessárias ao desempenho das atividades contratadas, nos termos do contrato 
firmado entre as partes. 

	

2.2. 	A Prefeitura deverá instruir o Prestador de Serviço quanto à confidencialidade e 
sigilo das informações compartilhadas, bem como às diretrizes de segurança da informação, 
devendo o Prestador de Serviço adotar todas as medidas necessárias para garantir a sua 
segurança e inviolabilidade. 

2.3. A Prefeitura deverá zelar pela segurança das informações compartilhadas, 
adotando as medidas necessárias para sua proteção, evitando seu extravio, uso indevido, cópia 
não autorizada ou qualquer forma de acesso não autorizado, inclusive em relação a eventuais 
terceiros contratados pelo Prestador de Serviço. 

2.4. A Prefeitura se compromete a comunicar imediatamente o Prestador de Serviço _- 
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em caso de qualquer incidente de segurança ou suspeita de violação das informações 
compartilhadas. 

3. Do compromisso de confidencialidade 
3.1. O PRESTADOR DE SERVIÇO obriga-se a manter em sigilo todas as 

informações, documentos, dados e demais informações confidenciais que tiver acesso em 
razão do contrato firmado com a PREFEITURA, abstendo-se de divulgá-las, reproduzi-Ias ou 
utilizar-se delas para qualquer finalidade que não seja o cumprimento das obrigações 
assumidas no contrato, salvo mediante prévia autorização da PREFEITURA. 

3.2. 	O sigilo e a confidencialidade a que se refere a cláusula anterior deverão ser 
mantidos pelo PRESTADOR DE SERVIÇO inclusive após a conclusão da prestação dos 
serviços. 

4. Da utilização das informações 

4.1. O PRESTADOR DE SERVIÇO não poderá utilizar as informações e 
documentos aos quais tenha tido acesso em razão da prestação de serviços em beneficio próprio 
ou de terceiros, sem a prévia e expressa autorização da PREFEITURA. 

4.2. O PRESTADOR DE SERVIÇO obriga-se a utilizar as informações, dados e 
documentos acessados em razão da prestação de serviços única e exclusivamente para o 
cumprimento das obrigações contratuais. 

S. Da obrigação de devolução e destinação das informações 

5.1. Após a conclusão da prestação dos serviços, o PRESTADOR DE SERVIÇO 
deverá devolver à PREFEITURA todos os documentos e informações em seu poder, incluindo 
as cópias e registros. 

5.2. O PRESTADOR DE SERVIÇO obriga-se a destinar as informações, dados e 
documentos acessados única e exclusivamente para o cumprimento das obrigações contratuais, 
e, uma vez encerrada a prestação dos serviços, deverá eliminá-los, inutilizá-los. 

6. Das penalidades 

6.1. O PRESTADOR DE SERVIÇO que descumprir o presente Termo estará sujeito 
às penalidades previstas em lei, regulamento ou norma interna da PREFEITURA. 

6.2. Além das sanções previstas em lei, regulamento ou norma interna da 
PREFEITURA,o PRESTADOR DE SERVIÇO que descumprir o presente Termo estará sujeito 
à responsabilização civil e criminal, nos termos da legislação aplicável. 

7. Da vigência e rescisão 

7.1. O presente Termo terá vigência enquanto o PRESTADOR DE SERVIÇO tiver 
acesso às informações e dados confidenciais, em decorrência do cumprimento das obrigações 
contratuais. 

7.2. 0 presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo pela PREFEITURA, 
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mediante comunicação escrita ao PRESTADOR DE SERVIÇO. 

8. Do foro 

8.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itapetininga, Estado de São Paulo, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes. 

E por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente Termo de Acordo 
de Confidencialidade e Sigilo, em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas. 

Sarapuí,02 de outubro de 2023 

Gustavo Souza Barros Vieira 
Pfeito Municipal 

Leandro4rr-whi Rodrigues 
rocurador legal 

TESTEMUNHA 

Nome: Marcos Vinicius Holtz 

Cargo: Diretor de Administração 

CPF: 298.341.428-03. 


